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Alteração 12
Kent Johansson

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) As iniciativas emblemáticas 
«Plataforma Europa contra a Pobreza e a 
Exclusão Social» e «União da Inovação» 
apontam a inovação social como uma 
ferramenta fundamental para dar resposta 
aos desafios sociais decorrentes de fatores 
como o envelhecimento demográfico, a 
pobreza, o desemprego, os novos modelos 
de trabalho e estilos de vida e as 
expectativas dos cidadãos em matéria de 
justiça social, educação e cuidados de 
saúde. O programa deve apoiar ações 
destinadas a dinamizar a inovação social 
em domínios estratégicos abrangidos pelo 
seu âmbito de aplicação nos setores 
público e privado, bem como no terceiro 
setor, tendo em devida conta o papel das 
autoridades regionais e locais. Deve, 
nomeadamente, contribuir para identificar, 
avaliar e difundir, através da 
experimentação social, soluções e práticas 
inovadoras capazes de ajudar mais 
eficazmente os Estados-Membros nos 
processos de reforma dos respetivos 
mercados de trabalho e políticas de 
proteção social. Deve ainda agir como 
catalisador de parcerias e redes 
transnacionais entre os agentes dos setores 
público e privado e do terceiro setor, 
apoiando o seu envolvimento na conceção 
e na implementação de novas abordagens 
destinadas a suprir necessidades sociais 
prementes e a dar resposta aos desafios de 
índole social.

(4) As iniciativas emblemáticas 
«Plataforma Europa contra a Pobreza e a 
Exclusão Social» e «União da Inovação» 
apontam a inovação social como uma 
ferramenta fundamental para dar resposta 
aos desafios sociais decorrentes de fatores 
como o envelhecimento demográfico, a 
pobreza, o desemprego, os novos modelos 
de trabalho e estilos de vida e as 
expectativas dos cidadãos em matéria de 
justiça social, educação e cuidados de 
saúde. O programa deve apoiar ações 
destinadas a dinamizar a inovação social 
em domínios estratégicos abrangidos pelo 
seu âmbito de aplicação nos setores 
público e privado, bem como no terceiro 
setor, tendo em devida conta o papel das 
autoridades regionais e locais. Deve, 
nomeadamente, contribuir para identificar, 
analisar e difundir, através da 
experimentação social, soluções e práticas 
inovadoras capazes de ajudar mais 
eficazmente os Estados-Membros nos 
processos de reforma dos respetivos 
mercados de trabalho, política empresarial
e políticas de proteção social. Deve ainda 
agir como catalisador de parcerias e redes 
transnacionais entre os agentes dos setores 
público e privado e do terceiro setor, 
apoiando o seu envolvimento na conceção 
e na implementação de novas abordagens 
destinadas a suprir necessidades sociais 
prementes e a dar resposta aos desafios de 
índole social.

Or. sv
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Alteração 13
Silvia-Adriana Ţicău

Proposta de regulamento
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) É necessário consolidar as 
dimensões sociais do mercado único. 
Dada a necessidade de melhorar a 
confiança no mercado único e a livre 
circulação de serviços através do respeito 
pelos direitos dos trabalhadores, é preciso 
garantir a igualdade do estatuto do direito 
dos trabalhadores e dos empresários para 
a liberdade de circulação em todo o 
território da União Europeia.

Or. ro

Alteração 14
Bendt Bendtsen, Krišjānis Kariņš

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Uma característica fundamental da 
política social da União consiste em velar 
pelo cumprimento de normas mínimas e 
pela melhoria constante das condições de 
trabalho. A União deve contribuir de 
forma significativa para assegurar a 
adaptação do quadro legislativo, em linha 
com os princípios da regulamentação 
inteligente, aos modelos de trabalho 
evolutivos e a novos riscos para a saúde e a 
segurança e para financiar medidas 
destinadas a melhorar o cumprimento das 
regras da União em matéria de proteção 
dos direitos dos trabalhadores.

(8) Uma característica fundamental da 
política social da União consiste nas 
políticas resolutas de saúde e de 
segurança para os trabalhadores. A União 
deve contribuir de forma significativa para 
assegurar a adaptação do quadro 
legislativo, em linha com os princípios da 
regulamentação inteligente, aos modelos de 
trabalho evolutivos e a novos riscos para a 
saúde e a segurança.

Or. en
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Alteração 15
Bendt Bendtsen, Krišjānis Kariņš

Proposta de regulamento
Considerando 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(8-A) A melhoria no cumprimento das 
regras da União relativas à proteção dos 
direitos dos trabalhadores fomenta a 
resolução da concorrência desleal, 
evidente em alguns mercados de serviços, 
e o combate ao fenómeno fraudulento das
«empresas de caixa postal» na União.

Or. en

Alteração 16
Kent Johansson

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Em conformidade com os artigos 45.º 
e 46.º do Tratado, o Regulamento (UE) n.º 
492/2011 estabelece disposições que visam 
concretizar a liberdade de circulação dos 
trabalhadores através de uma cooperação 
estreita entre os Estados-Membros e a 
Comissão. A rede EURES deve promover 
um melhor funcionamento dos mercados 
de trabalho, facilitando a mobilidade 
geográfica transnacional dos trabalhadores, 
conferindo maior transparência ao mercado 
laboral, garantindo o escoamento de ofertas 
e candidaturas a emprego e apoiando 
iniciativas em matéria de recrutamento, 
aconselhamento e orientação aos níveis 
nacional e transfronteiriço, contribuindo 
assim para os objetivos da estratégia 
Europa 2020.

(11) Em conformidade com os artigos 45.º 
e 46.º do Tratado, o Regulamento (UE) n.º 
492/2011 estabelece disposições que visam 
concretizar a liberdade de circulação dos 
trabalhadores através de uma cooperação 
estreita entre os Estados-Membros e a 
Comissão. A rede EURES deve promover 
um melhor funcionamento e uma maior 
flexibilidade dos mercados de trabalho, 
facilitando a mobilidade geográfica 
transnacional dos trabalhadores, conferindo 
maior transparência ao mercado laboral, 
garantindo o escoamento de ofertas e 
candidaturas a emprego e apoiando 
iniciativas em matéria de recrutamento, 
aconselhamento e orientação aos níveis 
nacional e transfronteiriço, contribuindo 
assim para os objetivos da estratégia 
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Europa 2020.

Or. sv

Alteração 17
Bendt Bendtsen, Krišjānis Kariņš

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) O âmbito da EURES deve ser 
alargado por forma a contribuir para 
desenvolver e apoiar regimes de 
mobilidade a nível da União, com vista ao 
preenchimento de ofertas onde tenham sido 
identificadas lacunas no mercado de 
trabalho. Em conformidade com o artigo 
47.º do Tratado, esses regimes devem 
facilitar a mobilidade dos jovens 
trabalhadores.

(12) O âmbito da EURES deve ser 
alargado por forma a contribuir para 
desenvolver e apoiar regimes de 
mobilidade a nível da União, com vista ao 
preenchimento de ofertas onde tenham sido 
identificadas lacunas no mercado de 
trabalho. À luz do elevado desemprego dos 
jovens e em conformidade com o artigo 
47.º do Tratado, esses regimes devem 
facilitar especialmente a mobilidade dos 
jovens trabalhadores na União.

Or. en

Alteração 18
Inês Cristina Zuber

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A falta de acesso ao crédito constitui 
um dos principais obstáculos à criação de 
empresas, em especial para as pessoas mais 
afastadas do mercado de trabalho. Os 
esforços envidados neste domínio à escala 
nacional e da União terão de ser 
intensificados para multiplicar a oferta de 
microfinanciamento e suprir a procura por 
parte de quem mais necessita, em especial 
os desempregados e as pessoas vulneráveis 

(14) A falta de acesso ao crédito constitui 
um dos principais obstáculos à criação de 
empresas, em especial para as pessoas mais 
afastadas do mercado de trabalho. Os 
esforços envidados neste domínio à escala 
nacional e da União terão de ser 
intensificados para multiplicar a oferta de 
microfinanciamento e suprir a procura por 
parte de quem mais necessita, em especial 
os desempregados e as pessoas vulneráveis 
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que pretendam criar ou desenvolver uma 
microempresa, designadamente como 
atividade independente, mas não têm 
acesso ao crédito. Como primeiro passo 
neste processo, o Parlamento Europeu e o 
Conselho criaram em 2010 o instrumento 
de microfinanciamento.

que pretendam criar ou desenvolver uma 
microempresa, designadamente como 
atividade independente, mas não têm 
acesso ao crédito. Como primeiro passo 
neste processo, o Parlamento Europeu e o 
Conselho criaram em 2010 o instrumento 
de microfinanciamento. É também 
importante que o crédito oferecido seja 
flexibilizado por instituições não 
bancárias e que possa colmatar as 
necessidades de modernização e 
atualização tecnológica, necessárias à 
garantia de liquidez e independência das 
micro, pequenas e médias empresas.

Or. pt

Alteração 19
Judith A. Merkies

Proposta de regulamento
Artigo 2 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-A) A experimentação social irá 
proporcionar respostas inovadoras às 
necessidades sociais e ocorrer em 
contextos definidos, permitindo o 
acompanhamento e a avaliação e
reduzindo, por conseguinte, os custos 
sociais, bem como os riscos de 
investimento.

Or. en

Alteração 20
Judith A. Merkies

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1 – alínea a)
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Texto da Comissão Alteração

a) O eixo Progress, que apoia o 
desenvolvimento, a aplicação, o 
acompanhamento e a avaliação da política 
da União em matéria social e de emprego e 
a legislação sobre condições de trabalho e 
promove a tomada de decisão baseada em 
factos e a inovação, em parceria com os 
parceiros sociais, as organizações da 
sociedade civil e outras partes interessadas.

a) O eixo Progress, que apoia o 
desenvolvimento, a aplicação, o 
acompanhamento e a avaliação da política 
da União em matéria social e de emprego e 
a legislação sobre condições de trabalho e 
promove a tomada de decisão baseada em 
factos e a inovação, em parceria com os 
parceiros sociais, as organizações da 
sociedade civil e outras partes interessadas. 
O principal objetivo é o desenvolvimento 
de estratégias europeias comuns para 
melhorar, de forma efetiva, o emprego, as 
políticas sociais e as condições de 
trabalho na Europa;

Or. en

Alteração 21
Inês Cristina Zuber

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) O eixo Microfinanciamento e 
Empreendedorismo Social, que facilita o 
acesso ao financiamento por parte de 
empresários, em especial os mais afastados 
do mercado de trabalho, e de empresas 
sociais.

c) O eixo Microfinanciamento e 
Empreendedorismo Social, que facilita o 
acesso ao financiamento por parte de 
empresários, em especial os mais afastados 
do mercado de trabalho, e de empresas 
sociais, em especial de cooperativas, 
mútuas e microempresas.

Or. pt

Alteração 22
Kent Johansson

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea b)
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Texto da Comissão Alteração

b) Apoiar o desenvolvimento de sistemas 
de proteção social e mercados de trabalho 
adequados, acessíveis e eficazes e facilitar 
as reformas políticas, através da promoção 
de uma boa governação, da aprendizagem 
mútua e da inovação social;

b) Apoiar o desenvolvimento de sistemas 
de proteção social e mercados de trabalho 
adequados, mais flexíveis e eficazes e 
facilitar as reformas políticas, através da 
promoção de uma boa governação, da 
aprendizagem mútua e da inovação social;

Or. sv

Alteração 23
Silvia-Adriana Ţicău

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Promover a mobilidade geográfica dos 
trabalhadores e dinamizar as oportunidades 
de emprego graças ao desenvolvimento na 
União de mercados de trabalho abertos e 
acessíveis a todos;

d) Consolidar o mercado único através da 
promoção da mobilidade geográfica dos 
trabalhadores e dinamizar as oportunidades 
de emprego graças ao desenvolvimento na 
União de mercados de trabalho abertos e 
acessíveis a todos, ao respeitar e garantir 
a liberdade de circulação e os direitos dos 
trabalhadores em todo o território da 
União Europeia;

Or. ro

Alteração 24
Kent Johansson

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Promover a igualdade entre homens e 
mulheres e contribuir para a luta contra a 
discriminação em razão do sexo, raça ou

a) Promover a igualdade entre homens e 
mulheres e contribuir para a luta contra a 
discriminação em razão do sexo, 
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origem étnica, religião ou crença,
deficiência, idade ou orientação sexual;

etnicidade, religião ou outra crença,
deficiência, idade, orientação sexual, 
identidade de género ou expressão de 
género;

Or. sv

Alteração 25
Bendt Bendtsen, Krišjānis Kariņš

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) 60% ao eixo Progress, dos quais pelo 
menos 17% são afetos à promoção da 
experimentação social como método de 
testar e avaliar soluções inovadoras com 
vista à sua utilização generalizada;

a) 50% ao eixo Progress;

Or. en

Alteração 26
Bendt Bendtsen, Krišjānis Kariņš

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) 20% ao eixo Microfinanciamento e 
Empreendedorismo Social.

c) 30% ao eixo Microfinanciamento e 
Empreendedorismo Social.

Or. en

Alteração 27
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 3
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Texto da Comissão Alteração

3. A Comissão pode utilizar as dotações 
referidas no n.º 1 para financiar ações de 
assistência técnica e/ou administrativa, em 
especial relacionadas com auditoria, 
externalização de traduções, reunião de 
peritos e atividades de informação e 
comunicação, no interesse mútuo da 
Comissão e dos beneficiários.

3. A Comissão pode utilizar as dotações 
referidas no n.º 1 para financiar ações de 
assistência técnica e/ou administrativa, em
especial relacionadas com auditoria, 
externalização de traduções, reunião de 
peritos e atividades de informação e 
comunicação, no interesse mútuo da 
Comissão e dos beneficiários, garantindo, 
desta forma, o reforço do controlo das 
despesas.

Or. en

Alteração 28
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Análises e avaliações de impacto; c) Análises independentes e avaliações de 
impacto;

Or. en

Alteração 29
Kent Johansson

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Intercâmbios e disseminação de boas 
práticas, abordagens e experiências 
inovadoras, revisões interpares, avaliações 
comparativas e aprendizagem mútua a 
nível europeu;

a) Intercâmbios, identificação e 
disseminação de boas práticas, abordagens 
e experiências inovadoras, revisões 
interpares, avaliações comparativas e 
aprendizagem mútua a nível europeu;

Or. sv
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Alteração 30
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Eventos, conferência e seminários da 
Presidência do Conselho;

b) Eventos, conferência e seminários 
importantes da Presidência do Conselho 
devidamente justificados;

Or. en

Alteração 31
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 3 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Organização de grupos de trabalho 
compostos por responsáveis nacionais para
acompanhar a aplicação da legislação da 
União;

c) Organização de grupos de trabalho 
compostos por responsáveis nacionais para 
acompanhar a aplicação correta da 
legislação da União;

Or. en

Alteração 32
Kent Johansson

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 3 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Ligação em rede e cooperação entre 
organismos especializados, autoridades 
nacionais, regionais e locais e serviços de 
emprego à escala europeu;

d) Ligação em rede e cooperação entre 
organismos especializados e outras partes 
interessadas pertinentes, autoridades 
nacionais, regionais e locais e serviços de 
emprego à escala europeu;
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Or. sv

Alteração 33
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão, em cooperação com os 
Estados-Membros, garante a coerência e a 
complementaridade de todas as atividades 
empreendidas no âmbito do programa com 
outras ações da União, em especial no 
quadro do Fundo Social Europeu (FSE) e 
em domínios como o diálogo social, a 
justiça e os direitos fundamentais, a 
educação, a formação profissional e a 
juventude, a investigação e inovação, o 
empreendedorismo, a saúde, o alargamento 
e as relações externas e a política 
económica em geral.

1. A Comissão, em cooperação com os 
Estados-Membros, garante a coerência e a 
complementaridade de todas as atividades 
empreendidas no âmbito do programa com 
outras ações da União, em especial no 
quadro do Fundo Social Europeu (FSE) e 
em domínios como o diálogo social, a 
justiça e os direitos fundamentais, a 
educação, a formação profissional e a 
juventude, a investigação e inovação, o 
empreendedorismo, a saúde, o alargamento 
e as relações externas e a política 
económica em geral, bem como as 
necessidades do mercado interno, 
reforçando, por conseguinte, o seu bom 
funcionamento. 

Or. en

Alteração 34
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 13

Texto da Comissão Alteração

Para permitir um acompanhamento regular 
do programa e ajustes eventualmente 
necessários às suas prioridades políticas e 
de financiamento, a Comissão elabora 
relatórios de acompanhamento bienais e 
transmite-os ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. Estes relatórios dão conta dos 

Para permitir um acompanhamento regular 
do programa e ajustes eventualmente 
necessários às suas prioridades políticas e 
de financiamento, a Comissão elabora 
relatórios de acompanhamento anuais e 
transmite-os ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. Estes relatórios dão conta dos 
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resultados do programa e da forma como, 
nas suas atividades, foram abordados os 
aspetos ligados à igualdade entre homens e 
mulheres e à antidiscriminação, incluindo
questões de acessibilidade.

resultados do programa e da forma como, 
nas suas atividades, foram abordados os 
aspetos ligados à igualdade entre homens e 
mulheres e à antidiscriminação, incluindo
questões de acessibilidade. O relatório 
deve ser publicado e disponibilizado ao 
público, a bem da transparência.

Or. en

Alteração 35
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. É realizada uma avaliação intercalar do 
programa até final de 2017 para analisar os 
progressos na consecução dos seus 
objetivos, determinar a eficácia na 
utilização dos seus recursos e avaliar o seu 
valor acrescentado à escala da União.

1. É realizada uma avaliação intercalar do 
programa até final de 2017 para analisar os 
progressos na consecução dos seus 
objetivos, determinar a eficácia na 
utilização dos seus recursos e avaliar o seu 
valor acrescentado à escala da União. O 
relatório é enviado após a apreciação do 
Parlamento Europeu e do Conselho. O 
relatório deve ser publicado e 
disponibilizado ao público, a bem da 
transparência.

Or. en

Alteração 36
Silvia-Adriana Ţicău

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O mais tardar dois anos após o termo da 
vigência do programa, a Comissão procede 
a uma avaliação ex post destinada a medir 
o impacto e o valor acrescentado do 

2. O mais tardar um ano após o termo da 
vigência do programa, a Comissão procede 
a uma avaliação ex post destinada a medir 
o impacto e o valor acrescentado do 
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programa à escala da União e transmite os 
resultados dessa avaliação ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões.

programa à escala da União e transmite os 
resultados dessa avaliação ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões. Após a avaliação, a 
Comissão pode recomendar a 
continuidade do programa até, o mais 
tardar, dois anos após o seu termo de 
vigência.

Or. ro

Alteração 37
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O mais tardar dois anos após o termo da 
vigência do programa, a Comissão procede 
a uma avaliação ex post destinada a medir 
o impacto e o valor acrescentado do 
programa à escala da União e transmite os 
resultados dessa avaliação ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões.

2. O mais tardar dois anos após o termo da 
vigência do programa, a Comissão procede 
a uma avaliação ex post destinada a medir 
o impacto e o valor acrescentado do 
programa à escala da União e transmite os 
resultados dessa avaliação ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões. O relatório deve ser 
publicado e disponibilizado ao público, a 
bem da transparência.

Or. en

Alteração 38
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O mais tardar dois anos após o termo da 
vigência do programa, a Comissão procede 

2. O mais tardar dois anos após o termo da 
vigência do programa, a Comissão procede 
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a uma avaliação ex post destinada a medir 
o impacto e o valor acrescentado do 
programa à escala da União e transmite os 
resultados dessa avaliação ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões.

a uma avaliação ex post independente 
destinada a medir o impacto e o valor 
acrescentado do programa à escala da 
União e transmite os resultados dessa 
avaliação ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho, ao Comité Económico e Social 
Europeu e ao Comité das Regiões.

Or. en

Alteração 39
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 15 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Facilitar, de forma eficaz e inclusiva, a 
partilha de informações, a aprendizagem 
mútua e o diálogo sobre as políticas social 
e de emprego e a legislação sobre 
condições de trabalho da União aos níveis 
europeu, nacional e internacional, a fim de 
ajudar os Estados-Membros e os outros 
países participantes a desenvolver as 
respetivas políticas e a aplicar a legislação 
da União;

b) Facilitar, de forma eficaz e inclusiva, a 
partilha de informações, a aprendizagem 
mútua e o diálogo sobre as políticas social 
e de emprego e a legislação sobre 
condições de trabalho da União aos níveis 
europeu, nacional e internacional, a fim de 
ajudar os Estados-Membros e os outros 
países participantes a desenvolver as 
respetivas políticas e a aplicar 
corretamente a legislação da União;

Or. en

Alteração 40
Judith A. Merkies

Proposta de regulamento
Artigo 15 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-A) Desenvolvimento de estratégias 
europeias comuns para melhorar, de 
forma efetiva, o emprego, as políticas 
sociais e as condições de trabalho na 
Europa.
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Or. en

Alteração 41
Kent Johansson

Proposta de regulamento
Artigo 16 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Parceiros sociais; d) Parceiros sociais e interesses 
empresariais relevantes;

Or. sv

Alteração 42
Kent Johansson

Proposta de regulamento
Artigo 16 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A Comissão pode cooperar com países 
terceiros que não participem no programa. 
Os representantes desses países terceiros 
podem estar presentes em eventos de 
interesse mútuo (tais como conferências, 
workshop e seminários) que se realizem em 
países participantes no programa, podendo 
os custos dessa presença ser suportados ao 
abrigo do mesmo.

4. A Comissão pode cooperar com países 
terceiros que não participem no programa. 
Os representantes desses países terceiros 
podem estar presentes em eventos de 
interesse mútuo (tais como conferências, 
workshop e seminários) que se realizem em 
países participantes no programa, podendo 
os custos dessa presença ser cofinanciados
ao abrigo do mesmo.

Or. sv

Alteração 43
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – alínea b)
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Texto da Comissão Alteração

b) planos de trabalho anuais, incluindo os 
critérios de seleção dos beneficiários na 
sequência de convites à apresentação de 
propostas.

b) planos de trabalho anuais, incluindo os 
critérios de seleção dos beneficiários na 
sequência de convites à apresentação de 
propostas. Os critérios de seleção dos 
beneficiários devem ter em consideração 
as necessidades do mercado interno.

Or. en

Alteração 44
Silvia-Adriana Ţicău

Proposta de regulamento
Artigo 20 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) Fornecer informações completas e 
atempadas sobre a legislação e as 
condições de recrutamento para quem 
procura trabalho noutro Estado-Membro.

Or. ro

Alteração 45
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A fim de alcançar os beneficiários finais 
e criar microempresas competitivas e 
viáveis, as entidades públicas e privadas 
envolvidas nas atividades referidas no 
n.º 1, alínea a), cooperam estreitamente 
com as organizações que representam os 
interesses dos beneficiários finais do 
microcrédito e com as organizações, em 

2. A fim de alcançar os beneficiários finais 
e criar microempresas competitivas e 
viáveis, as entidades públicas e privadas 
envolvidas nas atividades referidas no 
n.º 1, alínea a), cooperam estreitamente 
com as organizações que representam os 
interesses dos beneficiários finais do 
microcrédito e com as organizações, em 
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especial as apoiadas pelo FSE, que 
oferecem programas de mentoria e 
formação aos beneficiários finais.

especial as apoiadas pelo FSE, que 
oferecem programas de mentoria e 
formação aos beneficiários finais. Os 
programas de formação devem ter em 
consideração as necessidades do mercado 
interno.

Or. en

Alteração 46
Silvia-Adriana Ţicău

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. As instituições financeiras internacionais 
e, se for caso disso, os gestores de fundos 
enviam à Comissão relatórios anuais de 
execução que dão conta das atividades 
subvencionadas e da sua execução 
financeira, bem como da distribuição e 
acessibilidade dos fundos e investimentos 
por setor e tipo de beneficiário, das 
candidaturas aceites ou rejeitadas e dos 
contratos celebrados pelas entidades 
públicas e privadas pertinentes, das ações 
financiadas e os resultados, 
designadamente no que se refere ao 
impacto social, à criação de emprego e à 
sustentabilidade dos apoios concedidos às 
empresas.

1. As instituições financeiras internacionais 
e, se for caso disso, os gestores de fundos 
enviam à Comissão relatórios anuais de 
execução que dão conta das atividades 
subvencionadas e da sua execução 
financeira, bem como da distribuição e 
acessibilidade dos fundos e investimentos 
por Estado-Membro, setor e tipo de 
beneficiário, das candidaturas aceites ou 
rejeitadas e dos contratos celebrados pelas 
entidades públicas e privadas pertinentes, 
das ações financiadas e os resultados, 
designadamente no que se refere ao 
impacto social, à criação de emprego e à 
sustentabilidade dos apoios concedidos às 
empresas.

Or. ro

Alteração 47
Cristina Gutiérrez-Cortines

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 2
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Texto da Comissão Alteração

2. As informações prestadas nesses 
relatórios anuais de execução são incluídas 
nos relatórios bienais de acompanhamento 
previstos no artigo 13.º. Esses relatórios de 
acompanhamento incluem os relatórios 
anuais previstos no artigo 8.º, n.º 2, da 
Decisão n.º 283/2010/UE.

2. As informações prestadas nesses 
relatórios anuais de execução são incluídas 
nos relatórios anuais de acompanhamento 
previstos no artigo 13.º. Esses relatórios de 
acompanhamento incluem os relatórios 
anuais previstos no artigo 8.º, n.º 2, da 
Decisão n.º 283/2010/UE.

Or. en


